
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.385.849 - SP (2011/0020474-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGNUS INFORMÁTICA LTDA 
ADVOGADO : SERIDIÃO CORREA MONTENEGRO FILHO 
AGRAVADO : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - 

CPTM 
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO ALCKMIN JACOB E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
ASTREINTES. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 372/STJ.

1. Não se admite a fixação de astreintes em ação de exibição de documentos –  
Súmula 372 do STJ.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de junho de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.385.849 - SP (2011/0020474-8) (f)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGNUS INFORMÁTICA LTDA 
ADVOGADO : SERIDIÃO CORREA MONTENEGRO FILHO 
AGRAVADO : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - 

CPTM 
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO ALCKMIN JACOB E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que deu parcial provimento ao Recurso 

Especial, para afastar a aplicação da multa cominatória, de acordo com a Súmula 372/STJ (fls. 

1553-1556).

A parte agravante sustenta que, in casu, cabe a multa cominatória pois não é 

possível a busca  e apreensão dos documentos, que estão em lugar não sabido. Ademais, 

alega a necessidade de coibir a prática de desobediência da agravada.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.385.849 - SP (2011/0020474-8) (f)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.5.2011.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Com efeito, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de não admitir a 

fixação de astreintes em ação de exibição de documentos -  Súmula 372 do STJ: “Na ação 

de exibição de documentos, não cabe a aplicação de multa cominatória”. 

Nesse sentido cito inúmeros precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA, FIXADA INCIDENTALMENTE EM 
PROCESSO DE CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE.

CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. PRECEDENTES.

1. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte no sentido de que é possível ao magistrado 
impor multa cominatória diária a fim de fazer cumprir determinação judicial de 
exibição de documento, fixada incidentalmente em processo de conhecimento.

2. Não se trata de ação cautelar, na qual a imposição de multa 
cominatória é vedada, conforme a súmula nº 372/STJ, mas de processo de 
conhecimento, onde a imposição da multa, foi determinada de forma incidental, 
não havendo porque se afastar a penalidade em questão.

Precedentes.
3. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(AgRg no REsp 1096940/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 
26/11/2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. 
SIMILITUDE FÁTICA. CONCLUSÕES JURÍDICAS DIVERSAS. 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. MULTA COMINATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 372/STJ. QUESTÃO DE DIREITO. 
SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE.
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1. O recurso especial interposto com base na letra "c" do 
permissivo constitucional demanda, para sua admissibilidade, a demonstração da 
divergência de interpretação quanto à aplicação da lei federal, ou seja, 
indispensável se faz que os julgados comparados tenham adotado teses jurídicas 
distintas em situações fáticas semelhantes.

Requisito não atendido na hipótese.
2. Consoante entendimento deste C. Superior Tribunal de Justiça, 

não é cabível a imposição da multa cominatória prevista no artigo 461 do Código 
de Processo Civil (CPC) em ação cautelar de exibição de documentos. Súmula nº 
372/STJ.

3. É irrelevante, para a aplicação deste entendimento, a 
circunstância de a multa ter sido imposta em sede de incidente de exibição de 
documentos, mormente quando o magistrado de primeira instância, aplicando o 
disposto no art. 273, § 7º, do CPC, recebeu o pedido como tutela cautelar, como 
ocorreu na espécie.

4. Inaplicável o óbice da súmula nº 7 do STJ quando a pretensão 
recursal tem por finalidade a análise da possibilidade de imposição de multa 
cominatória em sede de exibição de documentos, haja vista ser desnecessária, no 
caso, a revisão dos fatos da causa.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1189759/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 21/03/2011)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. MULTA DIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
372/STJ. AFASTAMENTO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 461, 
§ 6º, DO CPC.

1. Em sede de ação cautelar de exibição de documentos não cabe 
a aplicação da multa cominatória prevista no art. 461 do CPC. Súmula 372/STJ.

2. Não há falar-se em preclusão no afastamento da multa em sede 
de recurso especial uma vez que o artigo 461, § 6º, do Código de Processo Civil, 
autoriza o julgador a alterar, a requerimento da parte, ou mesmo de ofício, a multa 
quando esta se tornar insuficiente, excessiva, ou desnecessária, ainda que 
transitada em julgado a sentença. Precedentes.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a 
que se nega provimento.

(EDcl no Ag 1367713/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 22/02/2011)

PROCESSO CIVIL. ASTREINTES. FIXAÇÃO EM MEDIDA 
CAUTELAR. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. TRÂNSITO EM JULGADO. 
EXECUÇÃO. AFASTAMENTO DA MULTA DIÁRIA. POSSIBILIDADE.

1. A decisão proferida em medida cautelar não transita 
materialmente em julgado.
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2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de não admitir a 
fixação de astreintes em ação de exibição de documentos.

3. A fixação de multa diária em ação cautelar de exibição de 
documentos, ainda que transitada formalmente em julgado, comporta revisão por 
ocasião da execução da sentença.

4. Astreinte afastada, nos termos da Súmula 372/STJ.
5. Recurso especial conhecido em parte e, essa parte, provido. 

(REsp 1162864/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 16/12/2010, DJe 25/02/2011)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRETENSÃO MERAMENTE INFRINGENTE. FUNGIBILIDADE DOS 
RECURSOS. PRETENSÃO RECURSAL CONTRÁRIA AO 
POSICIONAMENTO DO STJ. MULTA. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 372 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
DESPROVIMENTO. (AgRg no REsp 1060364/MG, Rel. Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 
24/05/2010)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL 
- EMBARGOS CONHECIDOS AGRAVO REGIMENTAL - PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL - POSSIBILIDADE - AÇÃO DE EXIBIÇÃO 
DE DOCUMENTOS - ART. 461, § 4º,  DO CPC - MULTA COMINATÓRIA - 
ASTREINTES - ORDEM JUDICIAL DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO - 
AÇÃO CAUTELAR - IMPOSIÇÃO DE MULTA COMINATÓRIA - NÃO 
CABIMENTO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 372/STJ - RECURSO 
IMPROVIDO. (EDcl no REsp 711.470/SC, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 21/10/2009)

RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO 
DE DOCUMENTOS SOCIETÁRIOS. SÓCIA COTISTA. SOCIEDADE 
LIMITADA. PARTICIPAÇÃO EM SOCIEDADES AS QUAIS INTEGRAM 
COMO SÓCIAS MAJORITÁRIAS O QUADRO SOCIAL DE OUTRAS. 
HOLDING FAMILIAR. DOCUMENTOS COMUNS EM VIRTUDE DAS 
RELAÇÕES JURÍDICAS COLIGADAS. PRINCÍPIO DA CONFIANÇA. 
MANUTENÇÃO DA AFFECTIO SOCIETATIS. OBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. 
MULTA COMINATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO EM 
SEDE DE AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
SÚMULA 372/STJ.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do CPC se o acórdão 
recorrido, julgando integralmente a causa, deu aos dispositivos de regência a 
interpretação que, sob sua ótica, se coaduna com a espécie, não caracterizando 
omissão ou ofensa à legislação infraconstitucional o resultado diferente do 
pretendido pela parte.

2. No presente caso, cinge-se a controvérsia em saber se a 
participação indireta tem o condão de conferir à sócia cotista da holding familiar - 
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que participa como sócia majoritária do quadro social de outras empresas -, o 
direito de pedir a exibição de documentos que a lei confere aos sócios destas 
últimas.

3. No grupo de empresas de que cuidam os presentes autos, a 
primeira recorrente é sócia de quatro holdings familiares que - possuindo quase a 
totalidade das quotas das demais empresas do grupo-, deixam de ser apenas 
depositárias de participações societárias, assumindo papel primordial de governo 
de toda a organização.

4. Sobreleva, aqui, para além da questão do "sócio direto", o 
interesse em se verem exibidos documentos que, em virtude de relações jurídicas 
coligadas, são comuns às partes.

5. A existência da relação jurídica entre as empresas controladas e 
as holdings familiares está intimamente relacionada com o liame jurídico entre 
estas e a recorrente, defluindo-se daí interesses diretos e indiretos sobre todas as 
sociedades empresariais do grupo, uma vez que o aviltamento do patrimônio das 
sociedades controladas acarretará, consequentemente, o esvaziamento do 
patrimônio das sociedades controladoras, da qual a recorrente integra diretamente 
o quadro social.

6. Sob a ótica de que, in casu, a personalidade jurídica no grupo de 
empresas deve ser tomada dentro da realidade maior da junção das empresas 
componentes, e não no seu aspecto meramente formal, a confiança que deve 
reinar entre os sócios da empresa também deve imperar no relacionamento entre 
os sócios da holding e as empresas coligadas, constituindo-se em um dos pilares 
da affectio societatis.

7. Ao impedir-se o acesso da recorrente aos documentos das 
empresas coligadas apenas com fundamento em uma interpretação restritiva dos 
arts. 1.020 e 1.021 do Código Civil e do art. 844, II, do CPC corre-se o risco de 
instaurar-se, ou arrefecer-se, um clima de beligerância entre os sócios da holding, 
comprometendo a existência da affectio societatis e, em última análise, atuando 
contra os princípios da confiança e da preservação da empresa.

8. "Na ação de exibição de documentos, não cabe a aplicação de 
multa cominatória." Súmula 372/STJ.

9. Recurso especial de Regina Maria Souza de Oliveira e outro 
PARCIALMENTE PROVIDO e recursos especiais de Única Participações Ltda 
e outras e José Fonseca de Oliveira e outros PROVIDOS para afastar a 
incidência da multa cominatória imposta.

(REsp 1223733/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 04/05/2011)

PROCESSUAL CIVIL.AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. ASTREINTE. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 372/STJ.

1. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

2. A fixação de multa pecuniária por descumprimento da ordem de 
apresentação do documento é incompatível com a ação cautelar respectiva, 
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porquanto suficiente a presunção de veracidade que o provimento da ação, como 
elemento probante, fornece ao processo principal.

3. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1183163/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 01/07/2010)

Vale ressaltar, ainda, que as alegações postas neste Agravo Regimental, a fim 

de obter a reforma do julgado, demandam reexame de provas, o que é inadmissível nesta 

instância extraordinária, de acordo com a Súmula 7/STJ. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0020474-8 Ag     1.385.849 / SP

Números Origem:  17482006              7187982220108260000   9161252782008         994080982146

PAUTA: 07/06/2011 JULGADO: 07/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO ALCKMIN JACOB E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGNUS INFORMÁTICA LTDA
ADVOGADO : SERIDIÃO CORREA MONTENEGRO FILHO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGNUS INFORMÁTICA LTDA
ADVOGADO : SERIDIÃO CORREA MONTENEGRO FILHO
AGRAVADO : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO ALCKMIN JACOB E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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